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PARECER Nº 166, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 832, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe pretende obrigar restaurantes, lanchonetes, bares e congêneres que adotam o sistema de cobrança do valor de serviço a fazê-lo de maneira clara, precisa e de fácil percepção na conta final de consumo.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Quanto à legalidade, é oportuno destacar que o projeto está de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), uma vez que especifica o direito básico de informação, insculpido em favor do consumidor no artigo 6º, inciso III, do diploma citado:
“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;”
Assim, tendo a legislação federal já tratado, de maneira explícita, do direito do consumidor as informações adequadas sobre produtos e serviços, com suas respectivas especificações, conclui-se que a presente propositura é constitucional e legal, pois está em harmonia com as competências estaduais possíveis e não contraria as normas federais gerais sobre o tema, sendo compatível com o ordenamento vigente sob a ótica da defesa do consumidor.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 832, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/6/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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